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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAl DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE TURISMO t LAZER 

CONTRATO N° 08.07.0112019 

CO~ fRA TO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QGE 
E'\ fRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JOÃO 
LISBOA (MA) E A EMPRESA LÍDER EVENTOS & 
SERVIÇOS EIRELI, NA FORMA ABAIXO. 

\os oito dias do mC.:~ de Julho do uno de 2019. d~: um lado, o MUNICÍPIO DE JOÃO LISBOA. 
p~!'>SO:.J jurídica dt! direito públi~o interno inscrita no C'JPJ sob o n° 07.000.300/0001-10, com sede 
administrntí\·a na A\. Imperatri1 n° 1331. Centro. representado pelo Secretário Municipal de Esporte 
Turismo c La~er (\r. POLIANO BISPO CRUZ. brasi leiro. casado. agente político. portador da 
cédula de identidad~: de n° 0~5719362001-7 <;SP-M.\ c do CPF n° 935.933.093-00. doravante 
denominado simplesmente de fO~TRAfA~TE e. do nutro lado. a empresa LÍDER EVENTOS & 
SERVIÇOS EIRELI. pessoa jurídica de d1rcíto privado inscrita no CNPJ sob o n° 11.818.746/0001-
~3. com sede na Rua São Luís n° 472. Yilinha. fmpcratri7 - MA. n..!ste ato representada pela Sra. 
~1ana ( élia de \lora~:s Brito. brasileira. casada. empresaria. portadora da cédula de identidade de no 
01620 1"'4~001-0 '>SP-\-1.\ c do CPF n° 269 1 S5.1 03-63. dora\ante denominada simplesmente de 
CONTRATADO. tendo em \ ista o que consta no Pregão Presencial n° 008/2019 - CPL, que passa 
a integrar este instrumento independentcm~:nte de transcrição, na parte em que com este não conflitar. 
rc~oh em. de comum acordo. cdebrar o pr~!sente contrato. regido pela Lei n° I 0.520/02 e Lei no 
8.666193. mediante as cláusul<!"> c condiçõ~s sLguintes: 

CLAL SULA PRIJ\IEIRA - 1>0 OBJETO 
Constitui objeto dLste contrato a implantação de 01 (um) núcleo do Projeto Seleções do Futuro. para 
atendimento th..· bene1iciados com idade de Oó a 17 anos. no Município de João Lisboa (MA). em 
conli,rmidaJe com o Pregão Prc~encial n" 008/2019 - CPL e ">CU~ anexos. que independente de 
trans~riçào integram este instrumento para todos os fins c efeitos legais. O presente contrato está 
consuhstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei n° 10.520/2002. 

CLAl'Sl'LA SEGL:\OA- DAS OBRIGAÇÕES n \CONTRATADA 
Na 1!'\Ccuc,:ão do objdo do presente Contrah). obriga-se a CONTRi\. I'1\0A a envidar todo o empenho 
c dedicação necessários ao liel c adequado cumprimento dos encargos que lhes são confiados. 
obrigando-se ainda a· 
() iniciar ..1 execução ~omentc após o recehunento da ordem de sen iço. emitida pelo setor competente 
da Prefeitura Municipal de .ToJo I isboa - \1 \. cujas copias de\erão ser apresentadas em anexo às 
respecti\as notas li-.cals para efeitl) Je pagamento: 
ll) n:speirar o prato e">lipulad<1 por este contrato para a c-..:ecução do objeto; 
li!) reparar. corrigir. remLwcr liU suhstituir. às suas c-..:pensas. no total ou em parte. o objeto do 
contraln em qu~: se \eriticarem incorreçõe'> ou defeitos decorrentes da execução: 
IV) comunicar à I ISC ALI/ .\Ç'ÀO qualquer irregularidade e prO\ idências a serem tomadas na 
e-..:ccuçào do objdo: 
\) t:.ulitar à FISCALIZA(Ao \) clli!SSO ~lOS procedimentos c técnicas adotados: 
\']) n.:spondcr integralmente por perdas c danos que , ·ier a causar ao CON IRA TANTE ou a 
terceiros. em ra1ào de ação ou omissão. dolosa ou culposa. sua ou dos seus prepostos. 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita~ 
VII) Manter durante o pra1o de execução do Contra h> as cxigt}ncia; de habilitação e qual i li cação 
exigidas na licitação: 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE TURISMO F. LAZER 

Vlll) O licitante CONTRATAOO(A) responderá. perante o usuário, por eventuais danos morais e 
materiais resultantes da utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa; 

PARÁGRAFO ÚNICO O CONTRATANTE não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência 
de responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 
quaisquer outros. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato. a CONTRATANTE se compromete a: 

I) Efetuar o pagamento na forma convencionada neste instrumento, desde que preenchidas as 
formalidades previstas neste Contrato; 
li) Designar um servidor para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto deste 
Contrato: 
III) Comunicar à contratada. através do servidor designado, qualquer problema que ocorra na 
execução do objeto. 

CLÁUSULA QUARTA- DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRA TO 
A vigência do presente contrato será até 05/ 10/2019. podendo ser prorrogado/aditivado de acordo 
com necessidade da contratante, ficando comprovada a vantagem econômica para a Administração 
Pública. nos termos do art. 57. inc. 11 da Lei n. 8.666/93. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo para a execução do objeto deste contrato é imediato, conforme as 
necessidades da Secretaria Municipal de Esporte Turismo e Lazer. 

CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
I) A CONTRATADA deverá planejar o fornecimento/serviço à medida que for solicitado pelo gestor 
do contrato; 
li) O objeto será entregue/executado imediatamente nos dias, locais e horários designados pelo gestor 
do contrato e. ainda. promovida pela contratada sem nenhum custo para a contratante; 
III) O recebimento somente será considerado efetuado após a análise minuciosa pelo servidor 
responsável. o qual \!Criticará e atestará se o objeto executado/entregue atende às especificações 
exigidas pelo edital. 
Ill) No caso de o objeto não atender às especificações, a Contratada providenciará a 
substituição/correção dos mesmos. no prazo máximo de 12 (doze) horas. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 
l) Entregues os produtos/exec•Jtados os serviços. se estiverem em perfeitas condições, atestado pela 
COI\1 RA 1 ANl E, será recebido por servidor especialmente designado, que assinará o termo de 
recebimento. 
li) O termo de recebimento somente será assinado se a CONTRATADA tiver atendido todas as 
condições especificadas no termo de referência, bem como as especificações apresentadas na 
Proposta. 
Ill) Os produtos/serviços objeto deste contrato serão considerados aceitos somente após terem sido 
conferidos pela respectiva área solicitante e atendidas as especificações e condições exigidas no 
edital do Pregão Presencial n° 008/2019- CPL. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE TURISMO E LAZER 

IV) Em hipótese alguma será aceito objeto em desacordo com as condições pactuadas, ficando ao 
encargo da Contratada o controle de qualidade do fornecimento/execução de sua responsabilidade. 
bem como a repetição de procedimentos as suas próprias custas para correção de falhas, visando a 
apresentação da qualidade dos produtos/serviços. 

CLÁl Sl1LA SÉT1'-1A - DAS CONDlÇÔES DO PAGAMENTO 
I) O pagamento à contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento. 
medianll: empenho. por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária. em até 30 (trinta) dias 
após a aceitação definitiva do'> produtos sen. iços. com apresentação das notas fiscais do( a) 
fornecimento/I~xccução dos Sen iças de\ idamente certificadas pelo Agente Público. 
11) O pagamento dcH~rá. ser eti!tuc.1do em PARCELAS proporcionais mediante o(a) 
fomecimentolprestação dos s• n tços. à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar 
\ inculado a li4uidação total do empenho. 
III) Para fazer jus ao pagamento. a Contratada de\erá apresentar junto às notas fiscais. eompro\·ação 
de sua adimplência com as razendas 1\acional. Estadual e Municipal. regularidade relativa à 
Seguridade Social c ao Fundo de Oarantia por Tempo de Serviço- FGTS. com a Justiça do Trabalho 
(Certidão Negati\'a de Dehitos J rabalhistas- c;...DT). bem como a quitação de impostos e taxas que 
pon.·entura inc1dam sohn . .: os produtos contratados. inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Naturc;a - ISSQN. 
IV) A periodicidade dos pagamentos será mensal. 
V) Para fins de pagam~nto. J contratante responsabilizar-se-á apenas pelos produtos/serviços 
de' idamente autorizados c certificados pelos gestores do contrato. 
\I) A atestação da fatura corr~~pondentc .to fornecimento/execução caberá ao fiscal do contrato ou 
outro sen idor dl:signado para esse fim. 
VII) Caso sejam verificadas di\crgências na Nota riscai/Fatura, a contratante devolverá o documento 
fi':)cal à contratada. interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta providencie as medidas 
saneadoras ou compro,·c a com:ção dos dados contestados pela Contratante. 
VIII) No caso de faturas cmittdas com erro. a contagem de novo pra?o iniciar-se-á a partir da data de 
recebimento do documento corrigido. 
IX) \ contratante reserYJ-se, amda. o direito de somente dctuar o pagan1ento após a atestação de que 
os produtos foram entregues/executados em conformidade com as especificações do contrato. 
X) A contratante poderá dedu;ir do montante a pagar os Yalores correspondentes a multas ou 
indenizações de\ idas pela contratada 

CL.Ál!SliLA OITAVA- DO V \LOR CO~TR ·\ TADO 
O \alor do presente contrato é de R$ 200.200.02 (duzentos mil, duzcn'os reais e dois centavos) 

CLÁLSULA i\O~A- OA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 
\s despesas decorrentes da contratação correrão a conta dos seguintes recursos: 

Com enio n° 873304 '20 18 Mimstério do bportc 
'27.811.0007.2-034- Manutens:ão do Desporto Amador 
3.3.90.39 Outros seniços dl' terceiros pessoa jurídica 

CLA(ISl'LA DÉCIMA- I>A FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
I) A execução do objeto dn presente contrato será feita diretamente a Secretaria Municipal de Esporte 
Turismo c La1er c atestado por sen idor desta instituição. designado para esse tim. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE TURISMO E LAZER 

11) O n:sponsá\'el pdo r~cebimcnto anotará em registro próprio todas as ocorrências. 
111) A ~ecrctaria Municipal de Esporte 'I urismo e Lazer caberá a fiscalização da execução do objeto. 
Para tanto. serão nomeados liscais que terão poderes para exigir da contratada o perfeito atendimento 
a~ cláusulas contratuais. 

CLAlJSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CRIT~:RIO DE REAJUSTE 
I) Os preços -;erào 1i \:Os c i rrcaj ustá\ eis. exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente 
comprovadas das situações previstas na alínea .. d .. do inciso 11 do art. 65 da Lei n° 8.666/1993. 
11) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e 
a retribuição da Administração para a justa n:muneração. será efetuada a manutenção do equilíbrio 
t:conômico-linancciro inicial do contrato. na forma da alínea "d .. do Art. 65 da Lei n.0 8.666/93. 

CLAl 1SVLA DÉCIJ\1.\ SEGU~DA- DA RESCI~ÃO DO CONTRATO 
A ine,ccuçâo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão. se houver uma das ocorrências 
:)rcscritas nos artigos 77 i.1 81 <.!a lx1 n° 8.666 93. de 21 06 '93. 
I) Constituem motivo para rc<.;cisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de clausulas contratuais. especificações e prazos. 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais. especificações c lentidão do seu cumprimento. 
k\ando a Admintstraçào a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento 
nos pra10s estipulados 
c),\ parali~açào da exeLuçào do serviço. sem Justa causa c prévia comunicação á Administração. 
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
tiscali;ar a sua execução. as~im como as de seus superiores. 
c) O cometimento reiterado de faltas na sua C\:ecução. anotadas na f'Jrma do parágrafo primeiro do 
artigo 67 da Lei n' 8.666. de 21 de junho de 1993. 
J) A decretação da falência ou instauração da insolv0ncia civil. 
g) r\ di~solução da soc1cdade ou o falecimento do contratado. 
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
C\.ecuçào do contrato. 
i) Razões de intcn:ssc público. de alta rcle\ância c amplo conhecimento justificadas e determinadas 
pda má\.ima autoridade \dministrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrati,·o a que se refere o contrato. 
j) A supressão. por parte da Administração. dos sen iços. acarretando modificações do valor inicial 
do contrato além do limite pem1itido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n° 8.666. de 21 de 
junho de 19lJ3. 
k) A suspensão de sua e\.ecução por ordem escrita da Administração. por prazo superior a 120 (cento 
e vinte) dias. salvo em caso de calamidade publica. grave perturbação da ordem interna ou guerra. ou 
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. independentemente do pagamento 
obrigatório de indeni;ações pelas sucessi\as e contratualmente i:nprcvistas desmobilizações e 
mobilizações e outras pre\ istas. assegurado ao contratado. nesses casos. o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas ate que seja normalizada a situação. 
I) O atraso superior a 90 (no\enta) dias dos pagamentos de\idos pela Administração decorrentes dos 
scniços ou parcelas destes. já recebidos ou e".ecutados. salvo em caso de calamidade pública grave 
pc11urbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o d ireito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação. 
m) A não-lihcraçüo. por partc•da Administração. de área. local ou objeto para execução de serviços. 
nos prazos contratuais, hem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 
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n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior. regularmente comprovada, impeditiva da execução 
do contrato. 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. ?.7, sem prejuí7o das sanções penais cabíveis. 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto. a associação do contratado com outrem, a cessão 
ou transferência. total ou parcial da posição contratual. bem como a fusão execução do contrato. 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA SUBCONTRATAÇÃO 
l\.1o é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES 
O descumprimento. total ou parcial. de qualquer das obrigações ora estabelecidas, sujeitará a 
contratada às sanções prc\ istas na Lei n'' I 0.5?.0 '?.002 c Lei n° 8.666/93, garantida prévia e ampla 
defesa em processo administrativo. 

PARÁGRAFO PRI'\1EIRO 
No caso de inadimplemento na execução total ou parcial do avençado, bem como no atraso na 
e.xecução contratual. o adjudicatário ficara sujeito às penalidades abaixo relacionadas. garantida 
prl.!via defesa em regular processo administrativo. 

a) Ad,·ertência. 
b) multa, 
c) suspensão temporária de patiicipar de licitações e impedimento de contratar com a 

Prefeitura Municipal de João l isboa -\1 \. 
d) Declaração dL inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGV"(OO 
O atraso na execução do objeto da presente contratação implicará na incidência de multa de l% (um 
por cento) por dia. calculada sobre o valor total do contrato, até o limite de 30% (trinta por cento) do 
r\!spectivo ,·alor: 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Caso o atraso seja ~upcrior a dois dias úteis restará caracterizado o descumprimento total da 
obrigação contratuaL cabendo à \<.!ministração Pública promover as medidas cabíveis; 

P-\R.\GRAFO QVARTO 
O descumprimento total da ob'rigação assumida, bem assim a recusa em executar o objeto contratado 
implicará na incidência de multa de 10% (de/ por cento). calculada sobre o valor total do 
Contrato proposta. bem como a aplicação das demais sanções estabelecidas; 

PARÁ(;JUFO QUI~TO ~ 
A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa por parte 
do adjudicatário, nu forma da Lei: 

PAR.\GRAFO SEXTO 
Ü:> valores resultantes da aplicação das multas pre\istas serão cot.rados pela via administrativa. 
devendo ser recolhida no prazo mé.iximo <.k I O ( dc7) dias corridos. a contar da data de recebimento da 
comunicação. ou. se não atendu.Jo, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscaL 
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ass~gurado o l:ontraditúrio c ampla defesa; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - As multas pof\entura aplicadas como sanção não têm caráter 
compensatório c seu pagamento não c\.imim a contratada da respor1sabilidade por perdas e danos 
dccom.:ntcs das infraçocs cometidas. 

CL.ÁLSl'LA DÉCI~A Qli~T \- I>O FORO 
F1ca eleito o foro da cidade de João Lisboa- MA com renúncia expressa de qualquer outro. por mais 
pm ikg;ado qu\,; seja para d1rimir quai:-.LJucr du\ idas ou litígios oriundos da execução deste contrato. 

1-:.. para lirmen c com,) pnn a -de ass1m haverem. entre si. ajustado e contratado. é lavrado o presente 
in~trumcnto em 02 (duas) \ia~ de igual teor que. depois de lido e achado conforme. é assinado pela 
~o11tratada c pelas testemunhas ahai\.o nomeadas. 

~~~~~ 
Secrctúrio Mu111cipal de Esportl.'! 'lurismo e Lw~:r 

J'MC\;M(l ú.M~~· ~ 
CO~TRJ\TJ\DO 

Representante I ,cgal 

CPF: ------

CPF: --------

João Lisboa (MA). 08 de Julho de 2019 
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